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Resumo
Este texto insere-se no âmbito da análise do discurso, entendida como análise
linguística das ocorrências discursivas que se processam em contextos reais
(cf. Stubbs, 1983). Elegemos como objecto a interacção verbal produzida em
contexto pedagógico, pretendendo-se analisar alguns mecanismos
linguísticos que os professores actualizam para manifestar ou atenuar o seu
poder perante os outros. Recorremos a trabalhos de Bernstein (1981) sobre o
modo como são reproduzidas as relações de poder, que tentámos relacionar
com as propostas de análise das realizações discursivas ao nível dos actos
de fala (Searle, 1976) e da cortesia verbal (Brown e Levinson, 1987). Tivemos
por base um corpus constituído por três aulas de Língua Portuguesa do 2º
Ciclo do Ensino Básico. A análise permitiu verificar a forte impositividade do
discurso do professor, visível no elevado recurso aos actos directivos e na
escassa mobilização dos actos comissivos e expressivos.
1. Introdução
A análise da interacção verbal que se realiza em contexto pedagógico
permite um maior conhecimento acerca deste contexto específico,
possibilitando a compreensão da realidade educativa enquanto processo
linguístico-comunicativo e da forma como é efectuada, nas aulas, a
transmissão e aquisição dos saberes.
A análise da interacção verbal pode seleccionar, entre outros objectos,
o tipo de relação instituída entre os participantes e a forma como é distribuído
o poder entre eles. Assim, procuraremos analisar as selecções linguísticas ediscursivas  que concorrem para a manifestação de diferentes graus de poder
e controlo (cf. Bernstein, 1981), pois a opção por determinada estrutura
linguística não é gratuita, revelando os constrangimentos contextuais e o
posicionamento do locutor perante o interlocutor. É nossa convicção,
entretanto, que o contexto não poderá ser entendido como totalmente
determinante das características da interacção verbal que nele ocorre, mas
antes como condicionador, sendo que a existência de possibilidades de opção
permite que o locutor visibilize a força ilocutória do seu acto de fala (cf. Pedro,
1998: 31). Neste quadro, entendemos que a utilização de mecanismos
linguísticos que atenuem o poder e a distância social equivalerão a
manifestações de um enquadramento fraco; o uso de actos directivos directos
e de outras estratégias linguísticas reveladoras de controlo implicarão um
princípio de enquadramento forte.
Acreditamos que a enunciação de determinado acto de fala gerará
reacções distintas nos interlocutores e diferentes repercussões para a sua
face, pelo que convocaremos a teoria da cortesia verbal proposta por Brown
e Levinson (1987), procurando reflectir, designadamente, acerca das
consequências do discurso do professor para a face dos seus alunos. 
2. Quadro conceptual de análise
2.1. As relações de poder
Para Basil Bernstein (1981), a divisão social do trabalho é responsável
pelas desigualdades na distribuição do poder e dos princípios de controlo
entre os diversos grupos sociais. No quadro da sua teoria, poder corresponde
ao que é reproduzido, enquanto que controlo se refere à forma da sua
aquisição, relacionando-se com as práticas específicas entre transmissores e
aquisidores que criam o contexto local de reprodução. A distribuição do poder
e os princípios de controlo traduzem-se em princípios de classificação e de
enquadramento que regulam a estrutura das interacções e dos contextos
comunicativos. 
O princípio de classificação, regulando os critérios de demarcação
entre categorias e a sua especificidade, providencia as regras de
reconhecimento, explicitando "... que significados podem ser legitimamente
associados e que relações referenciais são privilegiadas ..." (Domingos,
Barradas, Rainha e Neves, 1986: 256).
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tipos de agentes, transmissores e aquisidores, que terão categorias de
discurso — vozes. Perante um princípio de classificação forte, teremos um
isolamento evidente entre o discurso/vozes do sistema educativo
(professores) e o discurso/vozes do sistema não-educativo (alunos). Os
discursos dos diferentes agentes estão isolados adquirindo cada um a sua
voz especializada. (cf. Bernstein, 1981: 336)
Enquanto que o princípio de classificação é gerido pela distribuição do
poder, o controlo regula o princípio de enquadramento através das relações
sociais. Sempre que o transmissor define características dos princípios
interaccionais e locacionais controlando a selecção, organização, ritmagem,
posição, etc., o princípio de enquadramento é forte. O enquadramento é fraco
quando o aquisidor possui, em alguma medida, a possibilidade de regular as
características distintivas do contexto comunicativo, podendo colaborar na
selecção, organização e ritmagem das categorias. Todavia, Basil Bernstein
previne que tal poderá ser mais uma mitigação do que uma verdadeira
regulação por parte do aquisidor: "This may be more apparent than real."
(Bernstein, 1981: 345)
A posição hierarquicamente superior do professor deriva não só da
divisão social do trabalho mas também de um tipo particular de relação com
o conhecimento, pois o nosso currículo, tal como está estruturado, pode ser
categorizado de colecção "… organizado à volta de temas que se mantêm
numa relação fechada e envolve uma hierarquia na qual o ‘último mistério do
assunto’ é revelado muito tardiamente na vida educacional …" (Domingos et
al., 1986: 152). Os conteúdos não se apresentam subordinados a uma ideia
central e fazendo parte de um todo perceptível ao aluno; antes, estão
delimitados concorrendo para que o professor adopte basicamente o papel de
transmissor. 
É nossa convicção que esta perspectiva teórica acerca das relações
sociais instituidas entre os participantes é perceptível na interacção verbal
realizada, mais especificamente no tipo de actos de fala seleccionados, pelo
que recorremos agora à teoria dos actos de fala proposta por Searle (1976) a
qual tentaremos, posteriormente, operacionalizar.
149 Interacção verbal em contexto pedagógico2.2. A teoria dos actos de fala1
Trabalhos realizados no âmbito da filosofia da linguagem
comprovaram a inadequação da dicotomia entre falar e agir e demonstraram
que dizer algo é também, frequentemente, fazer algo (cf. Austin, 1986). Assim,
um mesmo enunciado possui uma dimensão locutória, ilocutória e
perlocutória, pretendendo-se aqui abordar a força e o objectivo ilocutório dos
diferentes actos de fala.
Os actos ilocutórios comissivos envolvem o locutor no conteúdo
proposicional da enunciação comprometendo-o na realização de um acto
futuro em relação ao momento de enunciação: "… sont donc des actes
illocutoires dont le but est d'obliger le locuteur (ici aussi, à des degrés variés)
à adopter une certaine conduite future" (Searle, 1982: 54). Asua característica
fundamental reside no facto de comprometerem o locutor na realização de
uma acção, sendo por isso denominados por alguns autores de actos
ilocutórios compromissivos (cf. Gouveia, 1996: 396). 
Os actos ilocutórios expressivos servem a tradução do estado
psicológico do locutor face ao conteúdo proposicional do enunciado. Estes
são, normalmente, incluídos na categoria de actos corteses, já que a sua
realização se considera como um gesto de cortesia convencional.
Os actos ilocutórios directivos consistem na vontade, evidenciada pelo
locutor, de conduzir o alocutário a fazer algo2; apresentam diferentes forças
ilocutórias que oscilam entre o pedido (fórmula atenuada e menos marcada de
poder) e a ordem directa (manifestação explícita do poder). Podemos
encontrar actos ilocutórios directivos directos e indirectos. A distinção entre
uns e outros reside essencialmente no grau de directividade — o objectivo dos
actos ilocutórios directivos indirectos surge implicitamente e encontra-se para
além do sentido literal do enunciado, visando a sua enunciação atenuar
situações parcial ou totalmente constrangedoras. Os actos de fala directivos
indirectos são enunciados e interpretados tendo por base o subentendido (cf.
Lozano, Peña-Marín e Abril, 1986: 224) e a sua utilização apoia-se no
pressuposto de que um acto directo pode ser substituído por outro que
propicie a construção de uma interacção verbal equilibrada sem colocar em
risco a face do alocutário.
Os directivos, que permitem adivinhar as relações de poder instituídas,
podem ser formulados em função de várias estratégias linguísticas. A
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expressão de ordem de um modo indirecto. Do mesmo modo, a
pseudoinclusiva consiste num mecanismo de mitigação do acto directivo, em
que o locutor finge participação na acção, e tem correspondência na utilização
de formas de auto-referência de primeira pessoa do plural. O modo indicativo
aparece vulgarmente associado às afirmações ou à descrição de um estado
de coisas, pelo que se apresenta "... menos marcado quanto à expressão da
atitude ou da relação que se estabelece entre locutor, alocutário e universo de
referência" (Mateus, Brito, Duarte e Faria, 1994: 107). O conjuntivo surge
normalmente em estruturas complexas de coordenação e subordinação; este
denota vários graus de condicionalidade desde uma modalidade possível a
uma impossível (cf. Mateus et al., 1994: 108). O gerúndio apresenta-se como
um modo verbal cuja impositividade não se revela imediata, concretizando
uma expressão de ordem que não acentua o produto mas antes o decurso da
acção. A expressão de poder e de controlo poderá ser mais evidenciada
através do recurso ao imperativo, pois a sua utilização remete usualmente
para uma situação não-cortês, em que as expressões de ordem são
efectuadas por quem tem autoridade para tal, segundo o poder ou a
estratificação social.
A opção por determinada expressão de ordem gerará reacções
distintas nos alunos e diferentes tipos de repercussões nas suas faces, pelo
que nos propomos, de seguida, abordar e sistematizar como são (ou não)
mitigados alguns actos de fala, e a sua repercussão para a face do
interlocutor.
2.3. A teoria da cortesia verbal
As estratégias de cortesia têm uma forte probabilidade de emergir em
situações de interacção verbal entre dissemelhantes — como seja a relação
entre transmissor e aquisidores — possuindo, por isso, uma importância
fulcral para a compreensão não só da interacção verbal mas também da
forma como está estruturado o contexto.
Pretendemos agora destacar a dimensão perlocutória dos actos de
fala e as suas consequências para a face do interlocutor, pelo que
convocaremos, como quadro de referência, a teoria da cortesia verbal
proposta por Brown e Levinson (1987) que, tentativamente, adaptaremos ao
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Brown e Levinson (1987) apresentam um MP (Model Person) —
locutor modelo — que consiste num falante fluente de uma língua que possui
duas propriedades fundamentais — face (face) e racionalidade3 (rationality).
Perante aquele que é o nosso objecto e os nossos objectivos, o locutor
modelo (Model Person) corresponderá ao professor.
O conceito de face (face) — conceito que se impõe pela sua
centralidade nesta teoria — apresenta-se universal na medida em que todo o
indivíduo que seja um falante competente é investido da sua própria imagem:
"Thus face is something that is emotionally invested, and that can be lost,
maintained, or enhanced, and must be constantly attended to in interaction"
(Brown e Levinson, 1987: 61). A defesa da face do nosso interlocutor, e
consequentemente da nossa, torna-se de tal forma pertinente que muitas
vezes o mais importante não é a verdade ou a falsidade do conteúdo
proposicional do enunciado, mas sim a protecção da imagem do nosso
interlocutor. Trata-se de uma posição que tem por base a vulnerabilidade da
própria face e a consciência de que a protecção da nossa face passa pela
protecção da face do outro4. 
Brown e Levinson (1987) estabelecem uma relação estreita entre a
noção de face e os desejos ou as necessidade dos indivíduos. O sujeito
estará investido de dois tipos particulares de necessidades (face wants): o
desejo de não ser impedido de agir (face negativa) e o desejo de ser aprovado
(face positiva). A face negativa (negative face) refere-se à vontade do
indivíduo de não ser impedido pelos outros na consecução das suas acções,
assim como à necessidade de manter o seu território (podendo este ser
entendido tanto a nível físico como psicológico): "… the basic claim to
territories, personal preserves, rights to non-distraction — i.e. freedom of
action and freedom from imposition" (Brown e Levinson, 1987: 61). A face
positiva (positive face) está relacionada com o desejo que o sujeito possui de
ser apoiado e aprovado perante os outros recebendo demonstrações de
amizade, opiniões favoráveis, partilha de objectivos, etc.: "… the positive
consistent self-image or ‘personality’ (crucially including the desire that this
self-image be appreciated and approved of) claimed by interactants" (Brown e
Levinson, 1987: 61).
Alguns tipos de actos (de teor verbal ou não verbal), principalmente
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alocutário, surgem como uma ameaça para a face do indivíduo. Estes são por
isso denominados, por Brown e Levinson (1987), como actos ameaçadores
da face (face threatening acts (FTAs)).
"...that certain kinds of acts intrinsically threaten face, namely those acts that by
their nature run contrary to the face wants of the addressee and/or of the
speaker." (Brown e Levinson, 1987: 65)
Brown e Levinson apresentam três variáveis sociológicas que
contribuem para a consideração de um acto linguístico como dotado de maior
ou menor grau de ameaça para a face do nosso interlocutor: a distância social
(social distance), a relação de poder (the relative ‘power’) e o grau de
imposição do acto de fala em determinada cultura (the absolute ranking of
impositions in the particular culture) (cf. Brown e Levinson, 1987: 74).
A distância social baseia-se no grau de conhecimento mútuo entre os
participantes e na frequência com que estabelecem interacções verbais.
Quanto maior for a distância social que medeia os interlocutores5 maior deverá
ser a atenção na realização de um acto ameaçador da face do alocutário. De
um modo genérico, um acto ameaçador da face é mais grave quando o locutor
possui menos poder do que o alocutário. Por exemplo, quando o aluno acede
ao papel de locutor terá que mobilizar, com frequência, estratégias de
cortesia, pois a relação que possui com o professor é de dissemelhança, e
existe entre eles uma clara relação de poder. O professor, pelo poder de que
está investido, terá uma necessidade bem menor de recorrer a estratégias de
cortesia. A terceira variável sociológica refere-se ao facto de o grau de
imposição de um acto de fala apresentar fortes variações de cultura para
cultura. Se em determinadas culturas é indelicado aceitar um convite nas
primeiras transacções verbais, em outras é potencialmente ameaçador para a
imagem do interlocutor rejeitar o convite sem um conjunto prévio de rituais
verbais.
Os actos ameaçadores da face podem incidir, segundo os autores,
quer sobre a face do locutor, quer sobre a face do alocutário, mas focaremos
unicamente os actos de fala que colocam em risco a face do interlocutor.
Assim, de entre os actos de fala que afectam a imagem do alocutário
distinguimos os actos ameaçadores da face negativa e os da face positiva6.
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como ameaçadores da face negativa do alocutário encontramos, em contexto
pedagógico, um conjunto de actos fala que nos parecem significativamente
ameaçadores: os actos directivos directos. A sua impositividade é bem
perceptível na medida em que, actualizando-os, o professor cerceia
claramente a liberdade do aluno, pressionando-o a realizar acções
específicas.
Por outro lado, deparamo-nos com actos de fala que ameaçam a face
positiva do alocutário, indicando que o locutor não denota preocupação com
os sentimentos ou desejos do seu interlocutor. Aqui incluem-se actos de fala
em que se efectua uma avaliação negativa de alguns aspectos da face do
interlocutor, como seja as expressões de desaprovação, crítica, queixas ou
reprimendas, etc7. 
Em situações de interacção verbal em que se pretende seguir o
princípio de cooperação e proteger a face do alocutário, o locutor investido de
racionalidade procurará evitar os actos ameaçadores da face ou tentará
utilizar determinadas estratégias que visem minimizar o seu efeito. Perante a
iminência de efectuar um acto ameaçador da face, o locutor deparar-se-á com
duas possibilidades: ou não realizar o acto ameaçador ou concretizá-lo. Se a
sua escolha for realizá-lo então terá, segundo a terminologia dos autores,
duas formas de o fazer: on record ou off record.
Optando por efectuar o seu acto indirectamente (off record), haverá
mais do que uma possível interpretação da sua intenção comunicativa: "... the
actor cannot be held to have committed himself to one particular intent."
(Brown e Levinson, 1987: 69). Consideraremos, para o caso da comunicação
pedagógica, que a indirectividade é uma estratégia que o professor possui
para atenuar o seu poder, principalmente no que se refere à enunciação de
actos directivos. Um acto de fala é proferido directamente (on record) sempre
que é enunciado sem ambiguidade, revelando aos interlocutores aquela que
é a sua intenção. A enunciação de um acto de fala directamente contempla a
possibilidade de este ser realizado sem reparação para a face (baldly, without
redress), ou com reparação (with redressive action). A realização de um acto
baldly, without redress consiste na sua enunciação de um modo directo, claro
e conciso8. Proferir um acto with redressive action significa ter em
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interlocutor, pelo que são adoptados certos dispositivos no enunciado que
visam não causar efeitos negativos na face do alocutário. Esta estratégia
engloba uma das seguintes formas: cortesia negativa ou cortesia positiva,
dependendo da face do alocutário que se vise proteger.
A cortesia negativa9 está essencialmente orientada para a protecção
da face negativa, e consequentemente para a necessidade básica de manter
o território do outro e de não interferir na sua liberdade de acção. Consistindo
em demonstrar ao interlocutor respeito pela sua face e o propósito de não
limitar a sua liberdade de acção, esta estratégia é denominada pelos autores
como de avoidance-based e é caracterizada por formalidades e restrições. A
cortesia positiva está orientada para a face positiva do alocutário, sendo
denominada como approach-based — relacionada com a aproximação e com
a transmissão de aprovação. Os mecanismos de cortesia podem ser
analisados como meios de conciliar a necessidade de cada um preservar a
sua própria face, o que passa necessariamente pela protecção da face do
interlocutor. 
As caracterizações, ao nível linguístico, da cortesia negativa e da
cortesia positiva são ainda explicitadas, relativamente ao seu uso na língua
portuguesa, por Carreira (1997) através dos conceitos de atenuação
(atténuation) e de intensificação (intensification). De um modo geral, as
manifestações de cortesia de carácter abstencionista ou compensatório
(cortesia negativa) comportam um pendor de atenuação. A intensificação —
relativa à cortesia positiva — assume uma vertente compensatória e engloba
actos de fala fortemente marcados como, por exemplo, o elogio ou o
agradecimento (cf. Carreira, 1997).
3. Análise do corpus
O corpus comporta a transcrição integral da gravação áudio de 3 aulas
de Língua Portuguesa do 2º Ciclo do Ensino Básico, registadas em escolas
distintas, com diferentes professores e abrangendo também o tratamento de
conteúdos diversificados; para a análise foram apenas considerados os
momentos de interacção verbal.
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por considerar os actos ilocutórios comissivos e expressivos (incluindo-se
também nestes últimos as expressões de humor e de afecto e a expressão
por favor). Procederemos depois à análise dos actos de fala de pendor mais
coercivo, como os directivos e os actos ameaçadores da face.
Verificámos uma escassa utilização de actos ilocutórios comissivos,
não se tendo detectado diferenças relevantes nas aulas que constituem o
corpus:
Quadro 1 - Actos comissivos realizados pelos professores
Os actos comissivos que encontrámos apresentam-se, frequentemente,
acompanhados pela forma de auto-referência da primeira pessoa de plural;
deste modo, o conteúdo proposicional não recai só sobre o locutor, pois o
professor compromete-se na realização de um acto futuro englobando,
simultaneamente, os seus alunos. Assim, a enunciação de um acto comissivo
pelo professor não é sempre reveladora de cortesia, antes surge associada à
apresentação da planificação, ou estruturação, das actividades denotando
neste caso um elevado controlo sobre o contexto. 
O corpus evidencia também um recurso muito ténue aos actos de fala
expressivos (ver Quadro 2).
Os actos de fala referentes ao cumprimento e à despedida adquirem
em contexto pedagógico a função clara de concretizarem o início e o final da
interacção verbal (cf. Coulthard, 1981), pelo que, indirectamente, realizam
declarações.
Prof.: (...) Vão arrumando e conforme vão arrumando vão saindo em silêncio,
por favor, sem arrastar cadeiras.
(Aula A)
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Aula A Aula B Aula C Total
F%F%F%F%
4 28.6 7 50.0 3 21.4 14 100Quadro 2 – Actos expressivos realizados pelos professores
O agradecimento (duas ocorrências na Aula A) constitui um acto de fala
que denota cortesia para com o interlocutor, atenuando o carácter impositivo e
ameaçador dos actos ilocutórios directivos. O professor, pelo seu
posicionamento hierárquico, não necessita de agradecer aos alunos; ao fazê-
lo mitiga o seu poder e diminui a distância social. 
O elogio é concretizado, no nosso corpus, essencialmente sob a forma
de citação do aluno, sendo por isso acompanhado da forma de tratamento da
terceira pessoa do singular. Encontrámos um total de três elogios: 1 na Aula
Ae   2 na Aula C, realizados, na sua totalidade, na fase instrucional da aula.
Prof.: Como a Mafalda disse e muito bem, todos nós TEMOS problemas ou
poderemos vir a ter, não é?
(Aula C)
O pedido de desculpa, que pretende reequilibrar a relação entre locutor
e alocutário, encontra-se praticamente ausente no nosso corpus, só se
verificando uma vez o seu emprego na Aula B.
Passando a reflectir mais particularmente sobre as expressões de
humor e de afecto, importa referir que Landsheere e Bayer, apesar de lhes
conferirem uma importância fulcral, constatam que as funções relativas à
manifestação de afectividade positiva são extremamente baixas na sala de
aula, sendo os momentos de humor praticamente inexistentes (cf. Landsheere
e Bayer, 1977: 113). Do mesmo modo, Courtney Cazden (1991) afirma que a
presença preponderante de expressões de controlo no discurso do professor
é tão significativa quanto a ausência de expressões de humor e de afecto. 
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Actos ilocutórios
expressivos
Aula A Aula B Aula C Total
F%F%F%F%
Cumprimento 1 25.0 1 3.6 - - 2 5.4
Despedida ----1 20.0 1 2.7
Agradecimento 2 50.0 ----2 5 . 4
Elogio 1 25.0 - - 2 40.0 3 8.1
Desculpa - - 1 3.6 - - 1 2.7
Expr. de humor/afecto  - - 26 92.8 2 40.0 28 75.7
Total 4 100 28 100 5 100 37 100Tal como se pode observar no quadro anterior, na Aula A não
encontrámos enunciados que possam gerar interpretações associadas a
humor ou afecto. A Aula B comporta um número substancial de expressões,
reconhecíveis pela entoação, que sugerem algum humor, mas que se
relacionam com a temática abordada na sala de aula10. O professor utiliza
ainda, em dois momentos, formas de tratamento de reverência, que
associados a uma entoação particular, assumem um cariz humorístico.
Prof.: Paulo! Sr. Paulo, Sr. Paulo!
(Aula B)
Na Aula C só identificámos duas expressões de humor que,
simultaneamente, sugerem proximidade e afecto para com os alunos. 
Luís: Ó Stôra, nós temos muito poder mental. Parece que não mas temos.
Prof.: Sim, se tu pensares eu vou estudar, eu vou estudar, eu vou estudar,
consegues estudar. Achas?
(Aula C)
Apresentando-se, habitualmente, a expressão por favor associada aos
actos de fala expressivos e à manifestação de cortesia, estando relacionada
com situações de pedido e sendo entendida como uma forma de atenuação e
de enfraquecimento da ordem (cf. Cintra e Cunha, 1991: 479), parece-nos que
este será o lugar adequado para procedermos à sua análise. Apesar da sua
primeira interpretação ser de pendor cortês, a expressão por favor possui, por
vezes, uma força ilocutória exortativa, adquirindo um valor equivalente ao de
um acto directivo (cf. Haverkate, 1994).
Verificámos, a utilização da expressão por favor (ou expressões afins
como se faz favor) unicamente na Aula A (7 ocorrências), sendo que 3 delas
aparecem relacionadas com momentos de repreensão e associadas a
expressões de ordem.
Prof.: Oh Sérgio, senta-te se faz favor.
(Aula A)
O seu uso surge com grande expressão em situações de comando
relacionados com a leitura em voz alta — seja a propósito do seu início, seja
relativamente ao tom de voz utilizado na realização do exercício. Existe,
porém, nesta aula, um momento em que a expressão por favor é utilizada
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inclusão num acto directivo indirecto sob a forma interrogativa.
Prof.: Não há giz? Luís, fazes-me o favor de ir lá fora à D. Fernanda pedir giz?
(Aula A)
***
Propomo-nos, de seguida, estudar o modo pelo qual a expressão do
poder é realizada no quadro de categorias mais sofisticadas que comportam
diferentes graus de coercividade, como é o caso dos actos directivos.
Quadro 3 - Tipo e frequência de actos directivos11
Tal como se pode verificar através do quadro 3, o total de actos
directivos apresenta algum equilíbrio na Aula A e B, sendo escassa a sua
utilização na Aula C.
A análise do corpus permitiu detectar a utilização pelo professor de um
amplo leque de mecanismos que servem o objectivo de levar a que o
alocutário faça algo. De entre essas estratégias destacamos o advérbio mais
que possui um objectivo exploratório que se aproxima da pergunta e que é
utilizado, unicamente, na Aula A. As expressões calma, vá lá e um de cada
vez aparecem principalmente associadas a momentos de regulação da
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Actos directivos Aula A Aula B Aula C Total
F%F%F%F%
Imperativo (sing.) 31 33.0 21 23.9 9 50.0 61 30.5
Imperativo (plur.) 17 18.1 15 17.0 2 11.1 34 17.0
Indicativo 2 2.1 4 4.5 2 11.1 8 4.0
Gerúndio 1 1.1 - ---1 0 . 5
Pseudoinclusiva 17 18.1 25 28.4 1 5.6 43 21.5
Interrogativas 11 11.7 4 4.5 4 22.2 19 9.5
Mais 13 13.8 - - - - 13 6.5
Calma 2 2.1 - ---2 1 . 0
Vá lá! -- 13 14.8 - - 13 6.5
Um de cada  vez --2 2.3 - - 2 1.0
Chiu/Shuu --4 4.5 - - 4 2.0
Total 94 100 88 99.9 18 100 200 100gestão da palavra, sendo que a segunda (vá lá) detém também a função de
incentivar à participação e realização das actividades lectivas. A interjeição
chiu/shuuu, que é fortemente coerciva, está ausente na Aula A e C.
Apseudoinclusiva e as interrogativas, embora em quadro directivo, são
duas estratégias que denotam cortesia e pretendem minimizar a imposição.
Estes dois recursos são explorados no corpus com alguma frequência,
evidenciando uma ocorrência aproximada ao modo imperativo.
Na análise dos diversos modos verbais empregues pelo professor para
realizar expressões de ordem, optámos por um contínuo partindo daqueles
que denotam uma menor manifestação de poder, até aos que surgem
aparentemente mais impositivos e ameaçadores para a imagem do aluno.
O modo indicativo e o gerúndio não revelam uma utilização
significativa no conjunto deste corpus, pelo que podemos afirmar que os
professores não contemplam no seu discurso os modos verbais que diluem a
assimetria na relação locutor/alocutário, e que favoreceriam o
estabelecimento de um princípio de enquadramento fraco12.
O modo verbal que os professores utilizam mais intensamente é o
imperativo, que tem uma maior expressão na Aula A diminuindo claramente a
sua ocorrência na Aula C. Este é utilizado de forma mais acentuada na
segunda pessoa do singular do que no plural, o que está usualmente
associado a uma maior impositividade.
Prof.: (...) - - - Ora bem, Sérgio distribui lá!
(Aula A)
Aforte utilização do imperativo não significa que exista sempre um grau
elevado de coercividade; importa também estudar os verbos seleccionados
pelo professor e o seu objectivo ilocutório. Podemos, aliás, acrescentar que um
grande número de imperativos possuem como função pragmática a atribuição
da palavra e a regulação da interacção verbal (dizer, esperar, continuar); outros
realizam a chamada de atenção para aspectos que o professor considera
importantes, detendo um pendor cognitivo (ver, reparar, olhar). 
Como podemos constatar através da leitura do quadro 4, os verbos
seleccionados no modo imperativo não se podem considerar explicitamente
ameaçadores para a face do aluno13.
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professores no modo imperativo*
* Considerámos aqui apenas os verbos com
mais de uma ocorrência.
Deparámo-nos, inclusivamente, no nosso corpus com o recurso ao
modo imperativo com intenção comissiva, já que o professor revela
preocupação com o bem-estar do alocutário, e o acatamento da ordem trará
benefícios para o aluno.
Prof.: (...) ...não consegues ver, Afonso? Não consegues ver muda de lugar. 
(Aula B)
Na Aula A, dos 48 imperativos empregues, somente 12,5%
apresentam contornos de grande impositividade e de ameaça para a face do
interlocutor; 47.9% dos imperativos utilizados são relativos ao verbo dizer e
podem ser interpretados, embora em quadro directivo, como incentivos à
participação e como recursos para a distribuição da palavra.
Nesta aula, o modo imperativo aparece também relacionado com
situações em que o professor efectua a demarcação de vários momentos da
aula. O emprego do imperativo olhem, por exemplo, adquire o valor de um
enquadrador discursivo e parece associado à função transacional do
discurso14.
Prof.: (...) Olhem! Aqui falam-se... fala-se de várias brincadeiras - - estes
meninos de rua, que vivem na rua, têm várias brincadeiras, quais? 
(Aula A)
161 Interacção verbal em contexto pedagógico
Aula A Aula B Aula C
Dizer -23 Dizer – 12 Dizer – 9
Olhar -10 Deixar – 8 Olhar – 2
Reparar - 4 Olhar –7
Andar -2 Dormir - 2
Ver - 2Na Aula B, dos 36 imperativos empregues, encontramos 19.4% que
admitem uma interpretação que se enquadra no âmbito da directividade
impositiva e ameaçadora. Em outros lugares, o professor utiliza, em quatro
momentos, o modo imperativo associado à protecção da face do aluno e às
expressões de humor.
Prof.: Olhem, olhem, ponham a vossa imaginação que é muito bonita e é muito
grande a funcionar.
(Aula B)
A Aula C, para além da frequência pouco significativa do imperativo,
apresenta nos verbos escolhidos um enquadramento muito fraco entre
professor e alunos já que os imperativos empregues se reduzem a diz e a
olhem.
Pretendemos agora analisar aqueles actos de fala que pela entoação,
características do contexto e intenção ilocutória se mostram ameaçadores
para a imagem do aluno. Tais actos ameaçadores da face, surgem, não raras
vezes, sob a forma de repreensões directas, ameaças, avaliações negativas
rudes, actos directivos directos constrangedores, etc.
Encontrámos a utilização de actos ameaçadores da face unicamente
na Aula B, através de 15 enunciados com estas características, sendo
também aqui que a explicitação do poder do professor é mais visível:
Sara: Você deu-me autorização para fazer para começar a fazer...
Prof.: Eu disse-vos para trazerem, para trazerem um envelope e uma folha de
carta, não é?
(Aula B)
Importa notar que alguns actos ameaçadores da face aqui
contabilizados foram realizados na forma interrogativa. Apesar de as
interrogativas estarem associadas a expressões de ordem indirectas, elas
podem também servir como ameaças para a face do interlocutor, tal como se
pode constatar no seguinte exemplo:
Prof.: Eu perguntei-te se querias ler?
(Aula B)
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Na análise dos actos ilocutórios, partimos daqueles que se apresentam
mais propícios para denotar cortesia até aos que se mostram mais directivos
e ameaçadores para a face do interlocutor. Relativamente aos actos
comissivos verificámos que estes são muito escassos em contexto
pedagógico e que surgem associados a momentos de planificação e
estruturação das actividades lectivas, envolvendo também o alocutário na
realização da acção futura (inclusivamente na realização de actos futuros que
não são vantajosos para os alunos), adquirindo, por vezes, um valor que se
aproxima da ameaça.
A análise dos actos expressivos revelou que este tipo de enunciados
apresenta igualmente uma frequência baixa em contexto pedagógico. Embora
a expressão por favor admita usualmente uma interpretação cortês, tal não se
verifica na sala de aula devido à associação com os actos directivos e à
posição hierárquica superior do professor.
Observámos que, quando comparados com os restantes actos de fala,
os actos directivos são privilegiados pelo professor, podendo-se concluir que
o seu discurso é impositivo, regulando o comportamento do aluno e
ameaçando a sua face negativa. Dentro do quadro directivo é possível
constatar que as interrogativas realizam expressões de ordem indirectas
sendo favorecedoras da imagem do aluno. Por outro lado, podem também
adquirir um valor controlador e servir a concretização de expressões de ordem
ameaçadoras e de repreensões.
Em relação aos modos verbais empregues, importa destacar o recurso
significativo ao modo imperativo. Todavia, a sua análise permitiu-nos concluir
que este modo verbal nem sempre se apresenta como expressão clara de
poder, podendo estar associado à intenção de favorecer o interlocutor e surgir
na forma de imperativo comissivo.
Os actos ameaçadores da face possuem alguma frequência no
discurso do professor, que se torna ainda mais preponderante quando
comparada com a ocorrência dos actos ilocutórios comissivos ou expressivos.
A Aula B revela, segundo esta categoria analítica, um enquadramento forte
assim como uma percepção clara e explícita do poder do professor.
163 Interacção verbal em contexto pedagógicoDe um modo geral, as Aulas A e B são as que possibilitam uma
percepção mais clara do poder; a Aula C é aquela em que o professor mitiga
mais o seu poder, sendo este facto visível a partir da fraca frequência de actos
directivos. 
Espera-se, de certa forma, ter disponibilizado alguma informação
acerca da forma como se fala na sala de aula que será, em última análise, a
forma como se ensina e se aprende nas nossas escolas. Acreditamos, por
isso, que a análise do discurso deverá ser fomentada enquanto estratégia
que permite criar e desenvolver nos professores hábitos de reflexão de um
modo crítico e organizado visando uma melhoria na prática pedagógica.
Notas
1 Os actos ilocutórios representativos, as declarações e as declarações
representativas não nos pareceram categorias pertinentes em função dos nossos
objectivos, pelo que não serão neste momento abordados.
2O s actos directivos pretendem alterar não só o comportamento verbal do
interlocutor, mas também o seu comportamento não verbal, encontrando nas
interrogativas um lugar por excelência da sua realização: "questions are a species
of directives since they are attempts by S to get H to answer — i.e. to perform a
speech act." (Searle, 1976:11).
3A racionalidade traduz-se na aplicação de diferentes modos de raciocínio que visam
a consecução de determinados objectivos.
4T al não significa que por vezes a face do outro não seja ignorada, pois ela não é
tida como prioridade em situações de urgência, de extrema necessidade de clareza
e eficiência na comunicação ou em situações em que os locutores se posicionam
voluntariamente em parâmetros não corteses.
5A relação entre professor e aluno, por ser fugaz e pouco duradoura, apresenta uma
significativa distância social.
6 Encontramos ainda actos de fala que ameaçam simultaneamente a imagem
positiva e a imagem negativa do alocutário: "...some FTAs intrinsically threaten both
negative and positive face (e.g. complaints, interruptions, threats, strong expression
of emotion, requests for personal information)." (Brown e Levinson, 1987: 67)
7S endo o contexto pedagógico de transmissão de conhecimentos assim como de
normas e de regras sociais (e por consequência de certificação do modo como a
aprendizagem está a decorrer), acreditamos que este tipo de actos de fala será
particularmente frequente no discurso do professor.
8 Usualmente este último recurso é explorado quando o locutor não receia qualquer
retribuição por parte do alocutário, por exemplo, em momentos em que os
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para segundo plano. 
9 Kerbrat-Orecchioni (1995) defende que a manifestação de cortesia negativa pode
ser para com a face positiva, tal como a expressão de cortesia positiva pode ser
para com a face negativa: "...on peut fort bien avoir non seulement des
manifestations de politesse négative envers la face négative ou de politesse positive
envers la face positive, mais aussi des manifestations de politesse négative envers
la face positive (atténuation d'une critique), ou de politesse positive envers la face
négative (example du cadeau)" (cf. Kerbrat-Orecchioni, 1995: 76-77). Carreira faz
também referência a estes quatro tipos de cortesia (1995: 209). Seguiremos,
contudo, nesta investigação o modelo de cortesia verbal proposto por Brown e
Levinson, 1987.
10 A Aula B está relacionada com o Natal, sendo a actividade principal a produção
textual colectiva de uma carta ao Pai Natal.
11 Os actos directivos podem envolver o recurso aos verbos modais. Consideramos
particularmente pertinente a análise dos verbos poder, dever, ter que (de), precisar
e querer, no seu valor deôntico, já que exprimem obrigatoriedade. No entanto, neste
texto concreto, não desenvolvemos esta linha de leitura.
12 O infinito e o conjuntivo não apresentam qualquer ocorrência.
13 Tal aconteceria se as opções verbais mais utilizadas incidissem, por exemplo, em
verbos como calar, fazer, sentar, etc.
14 Esta função parece estar presente nas restantes aulas essencialmente através dos
verbos olhem e ouçam, sendo, todavia, na Aula A em que este valor do imperativo
é mais facilmente perceptível. Consideramos aqui esta forma de 3ª pessoa
enquanto imperativo plural (cf. Cintra e Cunha, 1991) assumindo, porém, que outra
leitura é proposta sobre esta realização verbal, nomeadamente por Mateus et al.
(1994).
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Abstract
This text adopts basically discourse analysis procedures, as a linguistic
analysis of discursive occurrences in real contexts (Stubbs, 1983). We
selected as our object vebal interactions produced in the classroom, giving
special attention to teacher talk, being our aim to gather information about how
do teachers talk and how they show or mitigate their power towards pupils. We
followed some investigations made by Bernstein (1981) about how power
relations are reproduced and we tried to connect them with speech acts theory
(Searle, 1976) and the verbal politeness theory (Brown and Levinson, 1987).
We analysed a corpus constituted by three lessons (2nd cycle), of Language
Arts (Portuguese) that we described through categories conceived for the
analysis of the illocutionary speech acts. The analysis allowed to verify that
there is a strong directivity and imposition in techer’s talk, visible not only in the
high frequency of directive acts, but also in the low frequency comissive and
expressive acts.
QUELQUES ASPECTS DE L’INTERACTION VERBAL DANS LA CLASSE
Résumé
Ce texte s'insère dans le domaine de l'analyse du discours, celle-ci étant
entendue comme une analyse linguistique des occurrences discursives qui se
produisent dans des contextes réels (cf. Stubbs, 1983). Nous avons pris
comme objet l'interaction verbale produite dans le contexte pédagogique, en
mettant en relief le discours du professeur et en prétendant analyser certains
mécanismes linguistiques que les professeurs actualisent pour démontrer ou
atténuer leur pouvoir devant les autres. Nous avons eu recours aux travaux de
Bernstein sur la façon dont se reproduisent les relations de pouvoir que nous
avons essayé de mettre en rapport avec les propositions d'analyse des
réalisations discursives en ce qui concerne les actes de parole (Searle, 1976)
167 Interacção verbal em contexto pedagógicoet la courtoisie verbale (Brown et Levinson, 1987). Nous avons pris pour base
un corpus constitué par troi cours de langue portugaise donnés dans des
classes des deux premières années du collège, lesquels cours nous décrivons
à partir des catégories conçues pour l’analyse des actes de parole. Cette
analyse a permis de constater l’autorité du discours du professeur visible dans
le recours abondant aux actes directifs et dans une faible utilisation des actes
commissionnés et expressifs.
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